
 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS 
 

 
Senhor Licitante,   

 
  Solicito a V.Sª preencher o recibo de entrega de editais abaixo, remetendo-o a Seção de 
Compras e Licitações, por meio do fone (063) 3218-3858 ou e-mail secom.to@trf1.gov.br. 
  A não remessa de recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
 

Palmas - TO, 16 de outubro de 2014. 
 
 

SIDNEY MARTINS JALES 
Pregoeiro 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2014   -  PROCESSO Nº 460/2014-JFTO 

Razão Social: _________________________________________________ 

CNPJ: _______________________________________________________ 

Endereço: ____________________________________________________ 

Cidade: _________  Estado: ______  Telefone: _____________  Fax: _______________ 

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________ 

Nome do Representante para contato: ________________________________________ 

Assinale com “x”, na quadrícula abaixo, o site pelo qual 
recebeu cópia do instrumento convocatório acima 
identificado: 

� www.to.trf1.gov.br 

� www.comprasnet.gov.br 

 

Data de retirada: ____ / ____ / ________ 

______________________________ 

Assinatura 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2014 
(PROCESSO Nº 460/2014) 

 
A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS, por seu Pregoeiro, 
designado pela Portaria nº 188, de 28 de novembro de 2013, da Diretora deste Foro, torna público que 
realizará licitação, sob a modalidade de PREGÃO (PRESENCIAL), do tipo menor preço, regida pelas 
disposições contidas na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 08.08.2000 e suas 
alterações, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto nº 6.204 de 05 de 
setembro de 2007, e ainda, subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, demais normas que 
regem a matéria e pelas condições e exigências constantes do presente Edital e em conformidade com a 
autorização contida no Processo nº 460/2014-JFTO. 
 
I - DA ABERTURA 
No dia, hora e local abaixo indicados se fará a abertura do certame: 
 

DATA: 29/10/2014 
HORA: 10:00 horas  (horário de Brasília-DF). 
LOCAL: SALA DE LICITAÇÕES - 201 Norte, Conjunto 01, Lotes 03 e 04, Palmas – TO. 
 

 

1.1 - Não havendo expediente na data marcada, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, 
mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário; 
 

1.2 - O Edital estará disponível na Seção de Compras e Licitações e na Internet, na página da Seção 
Judiciária do Tocantins,  endereço http:\\www.to.trf1.gov.br. 
 
II - DO OBJETO 
2.1 - O objeto do presente Pregão consiste na contratação de empresa especializada para execução do 
serviço de reforma do telhado do edifício sede da Subseção Judiciária de Gurupi – TO, com 
fornecimento de materiais, conforme especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I, deste 
Edital. 
 
III . DOS ANEXOS 
 
3.1 - São partes integrantes deste Edital: 
 

ANEXO I –  Termo de Referência / Memorial Descritivo 
ANEXO II – Modelo de Declaração para Micro e Pequenas Empresas 
ANEXO III – Declaração de cumprimento das exigências para habilitação, nos termos do art 4º,  inciso VII, da 
Lei nº 10.520, de 17/07/2002 (modelo); 
ANEXO IV – Declaração  relativa ao trabalho de menores, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). (modelo); 
ANEXO V – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para Habilitação 
ANEXO VI – Modelo de Proposta  
ANEXO VII – Modelo de Credenciamento 
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IV - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
4.1 - Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, o proponente deverá enviar um representante 
devidamente munido de documento que o credencie à participação, respondendo o mesmo pela 
representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de 
Identidade ou outro documento equivalente, devendo o documento estar acompanhado de cópia ou 
somente cópia autenticada. 
 
4.2 - O credenciamento far-se-á: 
 
4.2.1 - por instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida em cartório, com 
poderes expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, em nome do proponente, Identidade ou outro documento equivalente, devendo o documento 
estar acompanhado de cópia ou somente cópia autenticada, podendo ser adotado o modelo constante 
do Anexo VIII. 
 
4.2.2 - no caso de diretor, sócio, proprietário ou assemelhado da empresa proponente que comparecer ao 
local, comprovar-se-á a representatividade através da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na 
Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso, devendo a documentação 
mencionada estar acompanhada de cópia ou somente a cópia autenticada, na qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
4.2.3 - A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento não impedirá o proponente de 
entregar os envelopes de proposta e de habilitação, mas o impedirá de manifestar-se no certame. 
 
4.3 - O representante responsabilizar-se-á pelos assuntos atinentes à participação da empresa neste 
procedimento licitatório. 
 
4.4 - Os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados antes do início do certame, 
separadamente dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 
 
V - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
5.1 - A reunião, para recebimento e abertura dos envelopes contendo a proposta de preços e os documentos 
da habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro. 
 
5.2 - No dia, local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados ou seus representantes 
legais deverão proceder ao respectivo credenciamento, nos termos do item 4. 
 
5.3 - Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se 
início ao recebimento: 

- do envelope de proposta (ENVELOPE Nº 1); 
- do envelope de documentação para habilitação (ENVELOPE Nº 2); 
- da declaração (Anexo III), nos termos do art 4º,  inciso VII, da Lei nº 10.520, de 

17/07/2002 (FORA DO ENVELOPE). 
 
5.4 - A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, desde que não 
cause dúvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo não será motivo para 
exclusão do procedimento licitatório. 
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VI - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  DE PREÇOS 
6.1 - A proposta deverá ser apresentada no dia e até a hora da abertura deste Pregão, podendo ser entregue 
apenas na Sala de Licitações. Não serão aceitas propostas encaminhadas via correio, sedex ou correlatos. A 
proposta deverá estar inserida em envelope lacrado, distinto do envelope da documentação, o qual conterá 
no anverso a palavra "PROPOSTA", nome, CNPJ e endereço da firma, referência a este Pregão e a 
indicação “ENVELOPE Nº 1", conforme modelo: 
 À 
 JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU 
 SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2014   -  Processo nº 460/2014 
 ENVELOPE Nº 1  -  PROPOSTA DE PREÇOS 
 NOME DA EMPRESA: 
 ENDEREÇO: 
 CNPJ: 
 
6.2 - A proposta deverá preencher os seguintes requisitos: 
 
6.2.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, datada e assinada na última folha e 
rubricada nas demais pelo representante legal da empresa; 
 
6.2.2 - conter especificações claras e detalhadas dos serviços a serem executados, de conformidade com o 
estabelecido no Termo de Referência - ANEXO I e no modelo de proposta – Anexo VI, deste Edital; 
 
6.2.3 - consignar prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
entrega da mesma, encerrando-se sempre em dia útil; 
 
6.2.4 - indicar razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax e dados bancários (banco, agência e respectivos 
códigos); 
 
6.2.5 - consignar preço unitário e total por item e global do serviço, em moeda corrente nacional, com 
apenas duas casas decimais, expressos em algarismos e por extenso; 
 
6.2.6- consignar prazo de execução dos serviços, que deverá ser de no máximo 15 (quinze) dias a contar 
do recebimento da Ordem de Serviço; 
 
6.3 - Nos preços apresentados na proposta já devem vir acrescidos todos os custos e despesas, tais como: 
custos diretos e indiretos (materiais, fretes, BDI, seguros, etc.), tributos incidentes e outros que se fizerem 
necessários. 
 
6.4 - Em caso de divergência entre os preços unitários e os totais, prevalecerão os primeiros, e entre os 
expressos em algarismos e os por extenso, serão considerados os últimos. 
 
6.5 - Não serão aceitas cotações com quantidades inferiores às solicitadas no Anexo I. 
 
6.6 - Caso os prazos de que tratam os subitens 6.2.3 e 6.2.6 não estejam expressamente indicados na 
proposta, os mesmos serão considerados como aceitos. 
 
6.7 - Será desclassificada a proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos ou 
que se opuser a quaisquer dispositivos legais vigentes. 
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6.8 - A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
6.9 – Os licitantes poderão apresentar suas propostas de conformidade com o modelo constante do 
ANEXO VI. 
 
6.10 - Após a abertura das propostas não serão admitidos pedidos de cancelamento, retificação de preços ou 
de quaisquer outras condições oferecidas. 
 
VII - DO JULGAMENTO E DA CLASSIFICAÇÃO  DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
7.1 – Será (ão) classificada(s) pelo Pregoeiro a(s) proposta(s) de menor preço global para o serviço e as 
propostas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço. 
 
7.1.1 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços para o lote nas 
condições do subitem 7.1, serão classificadas as propostas das melhores ofertas, até o máximo de 3 (três). 
 
7.1.2 - No caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas iniciais, realizar-se-á o sorteio para definir a 
ordem da apresentação dos lances. 
 
7.2 - Os licitantes classificados, conforme subitem 7.1 ou 7.1.1, serão convocados individualmente para a 
apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo 
autor da proposta de maior preço, seguindo-se os demais em ordem decrescente de valor. A desistência em 
apresentar lance verbal, quando da convocação pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante da etapa de 
lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das 
propostas. 
 
7.3 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes no subitem 17.2 deste Edital.  
 
7.4 - Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa 
competitiva e serão ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço global. 
 
7.5 - Atendendo aos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, após a etapa de lances, sendo 
verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para empresas enquadradas na definição de microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por 
empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sejam iguais ou ate 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 
7.6 - Para efeito do disposto no subitem 7.5, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
7.6.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, 
querendo, apresentar novo lance com preço inferior ao menor lance até então apresentado, no prazo máximo 
de 05(cinco) minutos após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 
7.6.2 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.5, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
7.6.3 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem 7.5, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente detentora do menor lance; 
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7.6.4 - O disposto no subitem 7.5 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
7.7 - Caso não sejam apresentados lances, serão verificadas a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para contratação, e a ocorrência mencionada no item 7.5; 
7.7.1 - Se na aplicação do subitem 7.1.2 não houver oferecimento de lances, realizar-se-á novo sorteio para 
fins de classificação final dos proponentes. 
 

7.8 - O Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, 
conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito. 
  
7.9 - Sendo aceitável a oferta, será verificado, com a abertura do envelope tratado no subitem 8.1, o 
atendimento das condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado. 
 

7.10 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital, pelo Pregoeiro, caso não verificada a hipótese prevista no 
subitem 11.1. 
 

7.11 - Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro 
examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
presente certame, caso não verificada a hipótese prevista no subitem 11.1. 
 

7.12 - O pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor, nas 
situações previstas nos subitens 7.4, 7.5 e 7.11; 
 

7.13 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados; 
 

7.14 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, 
ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, licitantes presentes e equipe de apoio. 
 

7.15 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus 
Anexos, a Proposta será desclassificada. 
 

7.16 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão as da proposta. 
 

7.17 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos. 
 

7.18 - O resultado do julgamento das propostas será divulgado mediante aviso a ser afixado no Quadro de 
Avisos da Seção Judiciária do Tocantins, bem como também através da divulgação na internet, no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br.; 
 
VIII - DA HABILITAÇÃO 
8.1 - com vistas à habilitação na presente licitação as empresas deverão apresentar envelope lacrado 
contendo a seguinte indicação: 

À 
 JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU 
 SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2014  -  Processo nº 460/2014 
 ENVELOPE Nº 2  -  DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 NOME DA EMPRESA: 
 ENDEREÇO: 
 CNPJ: 
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8.2 - Para habilitação neste Pregão, a licitante deverá : 
 
8.2.1 - estar cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -SICAF e apresentar 
documentação obrigatória e habilitação parcial em plena validade; 
 
8.2.1.1 - as empresas inscritas no SICAF terão seu cadastramento confirmado mediante consulta on line ao 
Sistema; 
 
8.2.1.2 - caso a validade dos documentos citados no subitem anterior esteja vencida no SICAF, o Pregoeiro 
poderá consultar diretamente as páginas do INSS e da CEF na internet, para confirmação da regularidade, 
bem como dos demais órgãos emissores, se for o caso. 
 
8.2.2 – OPCIONALMENTE, as licitantes interessadas não cadastradas no SICAF deverão apresentar a 
seguinte documentação, no original acompanhada de cópia, ou somente a cópia autenticada: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores. 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio da licitante, mediante Certidão Conjunta 
de regularidade quanto aos Tributos Federais e quanto à Dívida Ativa da União; 
i) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
j) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço). 
k) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social. 
l) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, nos termos do art. 31, inciso I, da Lei 
8.666/93, apresentado em cópia autenticada, certificada por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, mencionando o número do Livro Diário e folhas em que se acha transcrito. A comprovação da 
boa situação financeira da empresa será feita com base na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou maiores que um (≥1), onde: 
 
 
 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Ativo Total 
LG = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo SG = Passivo Circulante + Exigível a Longo 

Prazo 
 

Ativo Circulante 
LC = 

Passivo Circulante 
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8.4 - Todos os licitantes, cadastrados ou não, também deverão apresentar a seguinte 
documentação para fins de habilitação: 
 
8.4.1 - Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 
8.4.2 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo TST; 
 
8.4.3 - Declaração, constante do ANEXO II deste Edital, no caso de micro e pequenas empresas;  
 
8.4.4 - Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, e somente a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99) – ANEXO IV; 
 
8.4.5 - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo Para Habilitação (ANEXO V) 
 
8.4.6. Atestado(s) de Capacidade Técnica por execução de serviço(s) de características semelhantes ao 
objeto desta licitação, fornecido(s) por órgão da Administração Pública ou entidade privada. 
 
8.4.8. Declaração de Vistoria – os licitantes interessados deverão vistoriar o telhado a ser reformado, 
acompanhadas pelo servidor da SESAP - Wallace e receber a Declaração de Vistoria de Serviços em 
Licitação, dando ciência de que conhecem os dados dos serviços a serem executados, para identificar as 
características e condições especiais e dificuldades que, porventura, possam existir na execução dos 
trabalhos, admitindo-se, conseqüentemente, como certo, o prévio e total conhecimento da situação. 
 
8.4.9. A vistoria pela empresa interessada, para efeito de cumprimento da exigência acima, deverá ser 
previamente marcada, com o servidor Wallace Neves de Miranda,  através dos telefones (63) 3301-3808, de 
2ª a 6ª-feira, no horário das 9:00 às 18:00h, feita por profissional habilitado, até o dia útil anterior à data 
fixada para abertura das propostas. 
 
8.4.10 As declarações fornecidas pela licitante terão de ser assinadas por quem tenha capacidade de 
representar a empresa, ativa e passivamente, nos atos judiciais e extrajudiciais, ou por seu procurador com 
poderes para tanto. 
 
8.5 - A documentação solicitada deverá ser apresentada, no dia e hora da abertura deste Pregão, inserida 
em envelope lacrado, o qual conterá no anverso as palavras "DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO", 
nome e endereço da empresa, referência a esta licitação e a indicação "ENVELOPE Nº 2". 
 
8.6 – Da habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006: 
8.6.1 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
8.6.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 
(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a 
vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação. 
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8.6.3 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e art. 
7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
8.7 - No caso de a licitante possuir filiais, a documentação apresentada deverá referir-se apenas a uma das 
filiais ou apenas à matriz, salvo disposição em contrário, sendo que a contratação será realizada com a 
pessoa jurídica que apresentou a documentação. 
 
8.7.1 - Será admitida a apresentação de registros de CNPJs diferentes, entre matriz e filial, nos 
comprovantes pertinentes à Certidão Negativa de Débito -CND e ao Certificado de Regularidade de Situação 
do FGTS –CRS, quando houver a comprovação de centralização do recolhimento das contribuições. 
 
8.8 - Não serão aceitas, sob qualquer alegação, ainda que antecipadamente, documentação incompleta para 
posterior complementação, nem documentação por transmissão via fac-símile (fax). 
 
IX - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1 - A adjudicação do objeto será feita pelo valor global do item.  
 
9.2 - No julgamento das propostas, o Pregoeiro levará em conta, no interesse da Justiça Federal, o critério do 
menor preço global para o serviço, observado o disposto no subitem 7.4, se for o caso. 
 
9.3 - Após a adjudicação ao vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à 
intenção de interposição de recurso, o Procedimento será submetido ao Diretor do Foro, para homologação e 
contratação. 
 
9.4 - Para fins de homologação, obrigar-se-á a proponente declarada vencedora a apresentar proposta de 
preços adequada ao preço ofertado para o lote, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação 
realizada na audiência pública. 
 
X - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
10.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
10.1.1 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição em até 24 (vinte e quatro) horas.  
 
10.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 
 
XI - DOS RECURSOS 
11.1 - Declarado o vencedor e ao final da sessão, qualquer Licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos.  
 
11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante implicará a decadência do direito de recurso e 
adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.  
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11.3 - Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.  
 
11.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.5 - A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
 
11.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
XII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento da Justiça Federal de Primeiro Grau, elemento de despesa 3390.39. ou 3390.36. 
 
XIII - DA NOTA DE EMPENHO 
13.1 - A licitante classificada em primeiro lugar, declarada vencedora, será convocada para receber a nota de 
empenho, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da notificação. Não o fazendo, aplicar-se-ão as 
disposições contidas no art. 64, parágrafo 2º da Lei 8.666/93. 
13.1.1 - A nota de empenho será considerada aceita em toda a sua integralidade, caso a licitante vencedora 
não a recuse por escrito, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar da data do recebimento, com 
justificativa a ser analisada pela Contratante. Neste caso, a aceitação da justificativa ficará a critério da 
Administração, ouvido o setor competente. 
 
13.2 - Se a licitante vencedora recusar-se a entregar o objeto adjudicado, será convocada outra, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções penais cabíveis.  
 
13.3 - Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação ficarão à disposição dos licitantes na 
Sala de Licitações, e somente serão retirados após 2 (dois) dias úteis a contar do recebimento da nota de 
empenho pela empresa vencedora. Decorridos 60 dias, caso não retirados, o Pregoeiro procederá à sua 
destruição. 
 
13.4 - Ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, decorridos 60 (sessenta) dias da data da 
entrega das propostas, sem a convocação para a contratação, conforme disposto no artigo 6º da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
XIV - DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
 

14.1 - A entrega do objeto deverá ser no prazo estabelecido nos termos subitem 6.2.6, a partir do 
recebimento da Ordem de Serviço, mediante apresentação do documento fiscal, e será recebido da seguinte 
forma: 
-  provisoriamente / definitivamente, em até 30 (trinta) dias a contar da entrega do conclusão do serviço; 
 

14.2 - O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilação do prazo de entrega nem servirá 
de base para justificar qualquer atraso, não acarretando ônus para a Justiça Federal. 
 
XV - DO PAGAMENTO 
 

15.1 - O pagamento será efetuado mediante crédito bancário em conta-corrente da contratada, em até 10 
(dez) dias úteis, a contar da aferição do direito ao pagamento, ressalvados os casos fortuitos de atrasos na 
liberação de recursos orçamentários por parte do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
 

15.2 - A aferição do direito ao pagamento dar-se-á na data do recebimento definitivo, observado o disposto 
no subitem 16.2. 
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15.3 - A Justiça Federal se reserva o direito de não receber os serviços que não estiverem em perfeitas 
condições e/ou  de acordo com as especificações estipuladas neste Pregão, ficando suspenso o pagamento 
da Nota Fiscal enquanto não forem sanadas tais incorreções. 
 

15.4 - A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento da 
obrigação. 
 

15.5 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será restituída à empresa. Qualquer irregularidade que impeça 
a liquidação da despesa, será comunicada à Contratada, ficando o pagamento pendente até que se 
providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 

15.6 - Quanto às empresas que não são optantes do SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte), será efetuada a retenção dos 
tributos IRPJ, ISSQN, CLSS, COFINS e  PIS/PASEP, no ato do pagamento do material entregue pelo 
licitante vencedor. A verificação da opção do SIMPLES será feita por meio do sistema SIAFI, da 
Administração Pública Federal; 
 
XVI - DO REAJUSTE 
 

16.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
 
XVII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

17.1 - A aplicação de penalidades à Contratada reger-se-á conforme o estabelecido na Seção II do capítulo 
IV - Das Sanções Administrativas e da Tutela Judicial, da Lei nº 8.666/93. 
 

17.1.1- Caso a licitante vencedora se recuse a apresentar proposta nos termos do subitem 9.4, sem motivo 
justificado, ficará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada 
ou cumulativamente: 
a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, com base na proposta apresentada; 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 

17.2.- A licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a união e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste edital e das demais cominações legais. 
 

17.3 - Fica estipulado o percentual de 0,25% (vinte e cinco centésimos percentuais) sobre o valor global 
contratado a título de mora, por descumprimento de obrigação contratual e/ou por dia de atraso no 
cumprimento de qualquer prazo previsto neste Edital. 
17.3.1 - caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados, deverá apresentar justificativa por 
escrito, nos casos previstos nos incisos II e V do parágrafo lº do art. 57 da Lei 8.666/93, até o vencimento do 
prazo de entrega do objeto, ficando a critério da Justiça Federal a sua aceitação; 
17.3.2 – vencido(s) o(s) prazo(s), a Justiça Federal oficiará à Contratada comunicando-a da data-limite. A 
partir dessa data, considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o subitem 17.4, sem 
prejuízo da aplicação do contido no subitem 17.3. 
 

17.4 - Pela inexecução total da obrigação, a Administração rescindirá o contrato e aplicará multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor global do contrato. 
17.4.1 – Em caso de inexecução parcial da obrigação será aplicado o percentual de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor global do contrato. 
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17.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Justiça Federal pela contratada serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da Justiça Federal, ou 
cobradas judicialmente. 
 

17.6 - Se a Contratada inadimplente não tiver valores a receber da Justiça Federal, terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior. 
 

17.7 - A aplicação de multas, bem como a rescisão de contrato, não impedem que a Justiça Federal aplique 
à Contratada as demais sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93. 
 

17.8 - A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste Edital será precedida de processo 
administrativo, mediante o qual se garantirão, previamente, a ampla defesa e o contraditório. 
 
XVIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

18.1 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 
da contratação; 
 

18.2 - No caso de a licitante retirar o Edital no Setor de Reprografia, deverá recolher  a importância referente 
ao pagamento dos custos de reprografia, com base na tabela de custas da Justiça Federal. 
 

18.3- A eventual tolerância a qualquer infração ao disposto neste instrumento não implicará aceitação, 
novação ou precedente. 
 

18.4- Na contagem dos prazos estabelecidos para este procedimento licitatório, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, só se iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente na Justiça Federal 
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 
 

18.5- A presente licitação, no interesse do serviço, poderá ser adiada, revogada ou anulada, sempre em 
despacho fundamentado, conforme o artigo 49 da Lei nº 8.666/93. 
 

18.6- Aplica-se, subsidiariamente, à presente licitação, a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e a Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 

18.7- Os casos omissos serão decididos, conforme o caso, pelo Pregoeiro ou autoridade competente, com 
base na legislação vigente. 
 

18.8- Maiores informações acerca da presente licitação e/ou quaisquer dados necessários à 
complementação das especificações poderão ser obtidos junto à Seção de Compras e Licitações (SECOM), 
no edifício sede da Seção Judiciária do Tocantins, situado na Av. Teotônio Segurado, Quadra 201 Norte, 
Conjunto 1, Lotes 3/4, Palmas (TO), ou pelo fone (63) 3218 3858, nos dias úteis, das 9h às 18h (horário 
local). 
 

Palmas - TO, 16 de outubro de 2014. 
 
 
 

SIDNEY MARTINS JALES 
Pregoeiro 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA / MEMORIAL DESCRITIVO / PLANILH A VALOR REFERÊNCIA   
 
1 – OBJETO: 
 
Contratar empresa especializada para a execução dos serviços de reparo emergencial do telhado 
do prédio da Subseção Judiciária de Gurupi, dos problemas descritos a seguir: 
 

1- Goteiras nos banheiros do gabinete do juiz titular e do diretor de secretaria (aplicação de 
manta asfáltica); 

2- Telhado de telha cerâmica da sala da SESAP, duas goteiras (troca de telhas e aplicação 
de junta na cumeeira); 

3- Goteira ma sala do CPD, ( provável origem na calha do telhado); 
4- Vazamento no final do corredor, perto da atermação (água escorre pela parede); 
5- Água escorre na parede da recepção, próximo à porta de entrada da sala de audiências; 
6- Água escorre na parede interna da sala de audiências; 
7- Refixação dos grampos do telhado de telhas onduladas transparentes da garagem (soltas 

pela ação do vento); 
8- Goteira na luminária da sala de perícia médica (pode ser uma abertura no telhado que 

permite a entrada de chuva e vento); 
9- Pintura dos forros dos banheiros do juiz titular e do diretor de secretaria, do final do 

corredor perto da atermação e do CPD. 
 
2 – JUSTIFICATIVA DA DESPESA: 
 
O reparo se faz necessário para recuperar parte do telhado do Edifício da Subseção Judiciária de 
Gurupi, o qual apresentou vários vazamentos nestas primeiras chuvas. A fim de evitar maiores 
danos às instalações internas e equipamentos, bem como proporcionar um ambiente de trabalho 
salubre aos servidores e magistrados. 
 
3 – VALOR GLOBAL ESTIMADO DO SERVIÇO: 
 
Total = R$ 7.522,07 (sete mil quinhentos e vinte e dois reais e sete centavos) conforme Tabela 
SINAPI. 
 
 4 – A EMPRESA A SER CONTRATADA DEVERÁ: 
 
4.1 – manter seus empregados sujeitos às normas disciplinares desta Seccional, inclusive com a 
obrigação de portar crachá de identificação, quando nas dependências desta, porém sem 
qualquer vínculo empregatício com ela; 
4.2 - empregar, na execução dos serviços, profissionais especializados, observados o tipo, a 
natureza e a especialidade do serviço, com utilização de métodos modernos e adequados, 
equipamentos, tecnologia e materiais de primeira qualidade, de acordo com as recomendações 
técnicas específicas e orientações dos fabricantes; 
4.3 – comunicar imediatamente à fiscalização do Contratante, por qualquer meio eficaz, qualquer 
ocorrências que venham a afetar a execução dos serviços e, em seguida, reduzir os fatos a termo 
circunstanciado; 
4.4 - responsabilizar-se pelos danos causados, direta ou indiretamente, à administração ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 
4.5 – responsabilizar-se pela execução dos serviços, obrigando-se a reparar, corrigir, remover, as 
suas expensas, no total ou em parte, em prazo determinado pelo Contratante, o que resultar de 
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vícios, defeitos ou incorreções ou, ainda, de materiais empregados, mesmo após a conclusão dos 
serviços; 
4.6 – executar os serviços de acordo com as normas da ABNT (normas de execução de serviços 
e/ou obras, métodos de ensaio, terminologias, padronização e simbologias), das concessionárias 
de serviço público, do Decreto 92.100/1985 e dos fabricantes dos materiais aplicados, do Inmetro, 
ISSO 9002 E IPT; 
4.7 – executar os serviços mediante contínua e estreita comunicação com a fiscalização do 
Contratante, acatando integralmente as suas exigências quanto a critérios executivos, 
especificações e outros documentos; 
4.8 – prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, obrigando-se a 
atender de imediato todas as reclamações a respeito de qualidade dos serviços executados; 
4.9 – providenciar toda a documentação necessária à execução dos serviços que deva ser 
emitida por órgãos públicos, entidades de fiscalização, concessionárias e qualquer outros que se 
fizerem necessários, apresentado à fiscalização os comprovantes dessa providência; 
4.10 – cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e medicina do trabalho; 
diligenciar para que os seus empregados trabalhem com equipamentos de proteção Individual 
(EPI), tais como capacetes, botas, luvas capas, óculos, cintos e equipamentos para cada tipo de 
serviço que estiver sendo desenvolvido; 
  a) o contratante poderá paralisar os serviços enquanto tais empregados não estiverem 
protegidos. O ônus da paralisação correrá por conta da Contratada, mantendo-se inalterados os 
prazos contratuais; 
4.11 – responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos e 
quaisquer despesas decorrentes de sua condição de empregador, referentes aos serviços, 
inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do contrato e 
dos documentos a ele relativos; 
4.12 – responsabilizar-se pelo pagamento de quaisquer multas, indenizações ou despesas 
relativas aos serviços contratados, impostas ao Contratante por inobservância de leis, decretos, 
normas, regulamentos e regras de segurança do trabalho; 
4.13 – Apresentar Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução no CAU/TO ou 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução do CREA/TO, na forma da legislação 
pertinente; 
4.14 – submeter à prévia apreciação da fiscalização do Contratante as amostras dos materiais a 
serem utilizados; 
4.15 – responsabilizar-se pela vigilância do local dos serviços, pela segurança de pessoal e pela 
guarda de material, ferramentas, equipamentos, bem como pelo controle de acesso de pessoal e 
de entrega e retirada de materiais, equipamentos, ferramentas e outros; 
4.16 – solicitar autorização prévia do Contratante para os serviços a serem executados fora do 
horário comercial (noite, finais de semana e feriados), com antecedência mínima de 24 horas, 
correndo por conta exclusiva da Contratada todas as despesas necessárias; 
4.17 – não subcontratar o objeto desse contrato; 
4.18- proteger todos os móveis no local de execução dos serviços com material apropriado, tipo 
lona ou plástico: 
4.19 - antes do início dos serviços retirarem as persianas existentes no local e reinstalar as 
mesmas após a conclusão dos serviços. 
 
5 – RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 
 
5.1 – os serviços contratados serão recebidos pela fiscalização e/ou comissão a ser designada 
pelo Contratante; 
5.2 – o recebimento provisório do objeto contratado dar-se-á mediante termo próprio, assinado 
pelas partes, em até 15 (quinze) dias, a partir da comunicação escrita da Contratada e após 
verificação de que os serviços foram concluídos e em condições de serem recebidos; 
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5.3 – o recebimento definitivo dar-se-á em até 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório e após vistoria que comprove a adequação dos serviços às cláusulas contratuais, 
mediante termo próprio, assinado pela fiscalização e/ou pela comissão.   
 
6 – PRAZO DE ENTREGA DO SERVIÇO:  Após Ordem de Serviço, até 15(quinze) dias para 
execução, 15 (quinze dias) para recebimento Provisório e até 90 (noventa) dias para recebimento 
Definitivo. 
 
7 – PRAZO DE GARANTIA:  01 (um) ano, no mínimo. 
 
8 – UNIDADE FISCALIZADORA:  Seção de Serviços Gerais (SESEG). 

 
 

Palmas – TO, 07 de Outubro de 2014. 
 
 

Arq. Urb. Rodrigo Botelho de H. Vasconcellos 

CAU/TO A26383-4 
Mat.: to 20157 

Em auxílio à SESEG 
 
 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 
SERVIÇO EMERGENCIAL DE REPARO EM TELHADO 
             
 Retirada de telhas onduladas de fibrocimento quebra das  – Remoção criteriosa das 
telhas quebradas, garantindo que as telhas consideradas reaproveitáveis não sofra danos 
durante as operações de retirada, transporte e armazenamento. 
 

Reparo em telhado de telhas de fibrocimento  – O transporte das telhas e peças que 
compõem o telhado, como telhas para clarabóia e ventilação, cumeeiras universais e articuladas, 
cumeeiras normais e com aspirador, cumeeiras “shed”, rufos para ventilação, peças terminais, 
placas de vedação e rufos, serão realizados de modo a evitar quebras, trincas, contato com 
substâncias nocivas e outras condições prejudiciais. As telhas serão estocadas em pilhas, 
calçadas de conformidade com as suas dimensões, na posição indicada pelo fabricante, de modo 
a evitar deslizamentos e quaisquer outros danos. 

Todas as peças de fixação, como ganchos chatos e especiais, sem ou com rosca, 
parafusos, porcas, arruelas de PVC rígido ou flexível, serão estocadas em caixas fechadas e 
etiquetadas com o nome do fabricante, tipo, quantidade e discriminação de cada peça. Antes do 
início da montagem das telhas, será verificada a compatibilidade da estrutura de madeira ou 
metálica de sustentação com o projeto da cobertura. Se existirem irregularidades, serão 
realizados os ajustes necessários. As telhas poderão ser içadas manualmente, amarradas com 
cordas, na posição vertical. O transporte vertical poderá ser realizado em pilhas, apoiadas sobre 
vigas metálicas ou de madeira, cujas extremidades serão utilizadas para amarração aos cabos de 
levantamento.  

No caso de telhas de fibrocimento onduladas, as peças serão assentadas parcialmente 
superpostas nas duas direções, com os recobrimentos mínimos indicados pelo fabricante, em 
função da inclinação do telhado. Nos cantos onde se encontrarem quatro telhas, as duas telhas 
intermediárias serão recortadas nos cantos justapostos. Se apenas duas telhas forem 
superpostas, os cantos não serão recortados. O corte das telhas será realizado sempre que 
possível antes do transporte vertical, através de serrote, serra manual ou elétrica. O 
assentamento deverá ser executado no sentido oposto ao dos ventos predominantes, da calha ou 
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beiral para a cumeeira. As telhas serão fixadas às estruturas de madeira por meio de parafusos e 
às estruturas metálicas mediante ganchos especiais, chatos ou providos de roscas, de 
conformidade com os detalhes do projeto. O assentamento das telhas será realizado cobrindo-se 
simultaneamente as águas opostas do telhado, a fim de efetuar simetricamente o carregamento 
da estrutura de sustentação.  

Os furos deverão ser executados com broca, vedada a utilização de pregos ou outros 
dispositivos à percussão. Os diâmetros dos furos para a colocação dos grampos e parafusos 
serão ligeiramente maiores do que os diâmetros destes dispositivos e nunca deverão ser 
localizados a uma distância inferior a 5 cm das bordas das telhas. Deverá ser evitado o aperto 
dos parafusos ou roscas contra as telhas. A pressão será suficiente para a vedação e para 
permitir a dilatação do material. As arruelas de chumbo serão colocadas com a quantidade 
suficiente de massa de vedação, de modo a garantir a sua penetração no furo durante o aperto. 
Os furos de fixação deverão estar sempre localizados na face superior das ondas das telhas. 
Para cada tipo de telha deverão ser utilizadas as peças acessórias recomendadas pelo 
fabricante. Se for necessário interromper os trabalhos de cobertura antes da sua conclusão, as 
últimas telhas deverão ser provisoriamente fixadas.  

O trânsito sobre o telhado somente será permitido sobre tábuas ou chapas de madeira 
adequadamente apoiadas nas telhas.  

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pelo Responsável 
Técnico pela execução do serviço e acompanhadas pela Fiscalização, de modo a verificar a 
perfeita uniformidade dos panos, o alinhamento e encaixe das telhas e beirais, bem como a 
fixação e vedação da cobertura. 
         

Pintura PVA FORROS  – Antes do início dos trabalhos de pintura as superfícies devem 
ser cuidadosamente limpas, lixadas e isentas de poeiras, graxas e substâncias estranhas. 
Deverão ser removidas as partículas/materiais soltos do reboco e feita a restauração com 
aplicação de massa acrílica e posterior lixamento, onde necessário, até eliminar todas as 
imperfeições existentes no reboco facilmente perceptíveis ao olhar (trincados, eflorescências e 
outras) e com nivelamento e prumadas adequadas. Deverão ser adotadas precauções especiais, 
a fim de evitar respingos de tinta em superfícies não destinadas à pintura, como vidros, ferragens 
de esquadrias e outras. Antes do início de qualquer trabalho de pintura, preparar uma amostra de 
cores com as dimensões mínimas de 0,50 x 1,00m no próprio local a que se destina, para 
aprovação da Fiscalização. Deverão ser usadas as tintas já preparadas em fábricas, não sendo 
permitidas composições, salvo se especificadas pelo projeto ou Fiscalização. As tintas aplicadas 
serão diluídas conforme orientação do fabricante e aplicadas na proporção recomendada. As 
camadas serão uniformes, sem corrimento, falhas ou marcas de pincéis. As pinturas deverão ser 
executadas atendendo rigorosamente as recomendações dos fabricantes dos produtos. Deverá 
ser assegurada uniformidade de cor, tonalidade, textura e demais características de acabamento 
das superfícies pintadas, para isso deverá ser feita a aplicação de 02 (duas) ou mais demãos de 
tinta PVA fosca, 1ª linha, em cor branco neve. 

 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pelo Responsável 

Técnico pela execução do serviço e acompanhadas pela Fiscalização, de modo a verificar a 
perfeita uniformidade dos panos, o alinhamento e encaixe das telhas e beirais, bem como a 
fixação e vedação da cobertura. 
 
              

Arq. Urb. Rodrigo Botelho de H. Vasconcellos 

CAU/TO A26383-4 
Mat.: to 20157 

Em auxílio à SESEG 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – VALORES DE REFERÊNCIA  
 

OBRA: REPARO EMERGENCIAL DO TELHADO 
SUBSEÇÃO  
JUDICIÁRIA DE GURUPI 

ENDEREÇO:   AV. SÃO PAULO, ESQUINA COM RUA 10 
–  
CENTRO, GURUPI/TO 

 

 DATA: 7/10/2014  

  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA 

Itens Discriminação dos Serviços dos 
Orçamentos Unid. Quantid. 

Prevista 

 Custo  
Unit.  
(R$)  

 Custo  
Total  
(R$)  

Código  
SINAPI 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES           

1.1 Retirada de Telhas Onduladas de Fibrocimento m² 50,00  3,36 168,00 72231 

1.3 
Transporte Horizontal de Materiais Diversos a 
30m 

m³  5,00  24,43 122,15 74023/001 

1.4 
Transporte Vertical Manual de Materiais 
Diversos a 1ª Laje 

m³  5,00  17,81 89,05 73901/001 

1.5 
Carga Manual e Remoção de Entulho com 
Transporte Ate 1km Em Caminhão Basculante 8 
M³ 

m³  5,00  15,51 77,55 72209 

2 COBERTURA           

2.1 
Telhamento Com Telha De Fibrocimento 
Ondulada, Espessura 6mm, Incluso Juntas De 
Vedação E Acessórios de Fixação 

m² 50 27,19 1.359,50 74088/001 

2.2 
Cumeeira Universal Para Telha de Fibrocimento 
Ondulada Espessura 6 mm, Incluso Juntas de 
Vedação e Acessórios de Fixação  

m 6 40,33 241,98 74045/001 

2.3 

IMPERMEABILIZACAO DE SUPERFICIE COM 
MANTA ASFALTICA PROTEGIDA COM FILME 
DE ALUMINIO GOFRADO (DE ESPESSURA 
0,8MM), INCLUSA APLICACAO DE EMULSAO 
ASFALTICA, E=3MM. 

m² 30 60,65 1.819,50 73753/001 

2.4 
Pintura  Látex PVA em duas demãos no forro de 
gesso ou laje 

m² 60 8,04 482,40 88486 

             

3 SERVIÇOS COMPLEMENTARES           

3.1 Encarregado Geral H  40 13,90 556,00 4083 
3.2 Engenheiro ou Arquiteto/Pleno-de-obra H 10 99,74 997,40 2707 
3.3 Limpeza Final Da Obra M² 100 1,60 160,00  9537 
  Custo da Obra sem BDI (Soma itens 1+2+3) R$ 6.073,53  
  BDI (23,85%) R$ 1.448,54  
  Total Geral (Acrescido BDI de 23,85%)  R$ 7.522,07  

Declaro que os custos são compatíveis à Tabela SINAPI da data base (mês de referência: Agosto/2014) e na 
ausência destes, com os custos praticados no mercado. 
 

Arq. Urb. Rodrigo Botelho de H. Vasconcellos 
CAU/TO A26383-4 

Mat.: to 20157 
Em auxílio à SESEG 
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ANEXO II 

 
MODELO  

 
(PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS) 

 
DECLARAÇÃO 

 
 

(NOME DA EMPRESA)_________________________, CNPJ nº__________________, com sede na 
(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, para os fins do Pregão Presencial nº   
20/2014 – JFTO, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 
 

a) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro ou Pequeno Porte, (nos termos da legislação 
vigente) em atendimento a Lei Complementar nº 123/2006; 

b) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da lei Complementar 123/2007, estando ciente de declarar, 
sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, nas 
esferas Municipal ou Distrital, Estadual e Federal, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

c) Em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, 
e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
                          Local e data 
 
 
Nome e carimbo do representante legal:  __________________________________ 
Nº da cédula de identidade e órgão emissor: ________________________________ 
Telefone, fax e e-mail para contato: _____________________________________ 

 

Observações: - esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante; 

 - se a licitante empregar maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO III 

 
 

MODELO 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
(Nome da Empresa) ________________________________, CNPJ nº_______________________,  sediada 
__________________________ (endereço completo), declara que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação, nos termos do art 4º,  inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002. 
 
 

Local e data 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observações: - esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante; 
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ANEXO IV 

 
 

MODELO 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
 
 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2014 

................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 
........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de 
setembro de 2002, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

 
 
 

Local e data 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 
 
 
 
 
Observações: - esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante; 
se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO V 

 
 

MODELO 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 
 

 
   (/Nome da Empresa)__________,CNPJ Nº _____________,sediada 
_______(endereço completo)____________, declara, sob as penas da Lei, nos termos do § 2º do art. 32, da 
Lei nº 8.666/93, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório (PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2014), e que contra ela não existe nenhum pedido de 
insolvência/falência ou concordata, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
    
 
   Local e data 
 
 
 
   ___________________________________________ 
                                   nome/ qualificação e  nº da identidade do declarante 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Cidade: UF: CEP: 
Fone: Fax: 

 
 

1. ITEM 2. QUANT 3. UNID 4. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO* 
5. PREÇO 

UNIT. 
6. PREÇO 
TOTAL 

01 01 SVO 

 
Serviço de reforma do telhado do edifício sede da 
Subseção Judiciária de Gurupi-TO, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência / 
Memorial Descritivo. 
 

  

VALOR TOTAL GLOBAL  
 

* Conforme Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 
 

Obs.: nos valores acima deverão estar compreendidas, além do lucro, encargos sociais, fretes, 
instalação e quaisquer despesas de responsabilidade da proponente que, direta ou indiretamente, 
decorram da execução do objeto licitado. 
 
 

 
 
 
 

Carimbo padronizado do CNPJ: 
 
 
 
 

 
 

Declaramos estar de acordo com todos os termos e condições do Pregão. 
 
 
 

Palmas - TO, ... de outubro de 2014. 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO VII 
 
 

MODELO 
 

 
 

CREDENCIAMENTO 
 
 
 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, portador(a) da Cédula de 
Identidade nº .............. e CPF sob nº ..................., a participar da licitação instaurada pela  Justiça Federal de 
Primeiro Grau – Seção Judiciária do Tocantins, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2014, supra-
referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em 
nome  da empresa ............................................., bem como formular propostas, lances verbais e praticar 
todos os demais atos inerentes ao certame.  

 
 
Palmas - TO, ____ de outubro de 2014. 

 
 
___________________________________  
 
         Diretor ou Representante Legal  

 
 


